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Of. nº 169/95-GAB Bento Gonçalves, 23 de maio de 1995. 

Excelentíssimo Senhor: 

Passamos às mãos de Vossa Excelência, 

para que submeta à apreciação e votação dos Senhores Ve 

readores, o anexo Projeto de Lei 119. 26/95, que "Revoga 
dispositivos do Código de Obras do Município". 

O Instituto de Pesquisa e Planejamen-

to Urbano está revisando o atual Código de Obras, que da 

ta de 1974, com vistas a adequá-lo às atuais normas edi-

licias. 

Por tratar-se de uma legislação já de 

satualizada, algumas disposições da Lei Municipal número 

527/74, ainda em vigor, têm causado alguns empecilhos no 

momento de aprovação e licenciamento de construções, obs 

táculos estes descabidos e inaceitáveis pelos munícipes 

interessados. 

Tendo em vista que a elaboração de um 

novo Código de Edificações e trabalho que demanda muita 

• • 

Exmo. Sr.: 

ROBERTO ANTONIO CAINELLI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

NESTA 
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análise e considerável tempo, optou o Executivo por enca 

minhar esta proposição, revogando alguns dispositivos da 

atual legislação, mesmo porque alguns deles, como os art. 

149 e 312 já estão revogados por outros dispositivos le-

gais. 

Confiantes na aprovação da materia,en 

víamos nossas mais atenciosas saudações. 

DO JOSÉ BERTUOL 

Prefeito Municipal 

• 
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PROJETO DE LEI NO 26, DE 23 DE MAIO DE 1995. 

REVOGA DISPOSITIVOS DO MOI 
GO DE OBRAS DO MUNICÍPIO. 

410 	 AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de 

Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal apro- 

vou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 - Ficam revogados os seguintes 

dispositivos do Código de Obras 

do Município - Lei Municipal no 527, de 04 de janeiro de 

1974: 

• 
Art. 45, item nO 08; 

- Art. 45, item nO 10; 

Art. 119, § 2o, item no 02; 

- Art. 149, item no 03; 

Art. 312 e Parágrafo único. 

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na da-

ta de sua publicação. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO 

GONÇALVES, aos vinte e três dias do mês de maio de mil nove 

centos e noventa e cinco. 

Prefeito Municipal 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

da Prefeitura,seguindo-se o processo administrativo e a ação competente de paraliza-
ção da obra. 

ART. 39? - ,0 embargo 56 ser levantado apOs o cumprimento das exigências 
consignadas no respectivo termo, 

Secção VI - interdição do Prédio ou Dependências  

ART. 40? - Um prédio ou qualquer de suas dependências podera ser inter- 

ditado em qualquer tempo, com impedimento de sua ocupação, quando oferecer. iminente 
perigo de carãter público. 

ART. 41° - A. interdição prevista no artigo anterior ser imposta por es-
crito, apôs vistoria. efetuada pelo Orgão competente. 

ONICO - Não atendida a interdição e não enterposto recurso ou indefe-
rido este, tomara o munftipio as providehtias cabíveis. 

Secção VII - Demolição  

ART. 42° - A demolição total ou parcial do prédio ou dependência ser in 
posta nos seguintes casos: 

1) quando a obra for clandestina, entendendo-se por tal a que for execu- 
tada sem alvará.  de licença, ou prévia aprovação do projeto e licencia- 
mento da construção; 

2) quando executado sem observância do alinhamento fornecido ou com des-
respeito ao projeto aprovado nos seus elementos essenciais; 

quando julgada com risco iminente de carater público, e o proprietã- 

rio não quiser tomar as providencias que a Prefeitura determinar para 
a sua segurança 

ART. 439 - A demolição não será-  imposta nos casos dos itens "1" e "2" do 
artigo anterior, se o proprietario, submetendo à Prefeitura o projeto da construção, 
Mostrar: 

1) que a mesma preenche os requisitos regulamentares; 

2) que, embora não os preenchendo, sejam executadas modificaç6es- que 	a 
tornam de acordo com a legislação em vigor. 

Ç. ÚNICO - Tratando-se de obra julgada em risco, aplicar-se-a ao caso 	o 
artigo 305, § 3°, do COdigo do Processo Civil. 

CONDIÇÕES GERAIS PARA PROJETOS E CONSTRUÇÕES 

CAPFTãO VI - Projetos e Construções  

ART. 44° - A execução de qualquer edificação sere precedida dos seguin-, 
tes atos administrativos: 

1) aprovação do projeto; 

2) licenciamento da construção, 

ONICO -• A aprovação e licenciamento de que tratam os incisos 1 e 2 nes 
te artigo poderão ser requeridos de uma s6 -vez,devendo neste caso os projetos serem 
completos em todas as exigências constantes das secções I, II, III, IV, V. 

Secção 1 - Aprovarão do Projeto 

ART. 45° - O processo de aprovação do projeto sere constituído dos 	se- 
guintes elementos: 

1) requerimento solicitando alinhamento; 

2) requerimento solicitando aprovação do projeto: 

3)  

ê 
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3) plantas de situação e localização; 

4) plantas baixas dos vários pavimentos; 

5) fachada, ou fachadas principais; 

6) cortes longitudinais e transversais; 

7) especificações técnicas; 

8) cálculo de tráfego dos elevadores; 

9) projeto de instalação hidráulico-sanitarias; 

10)projeto estrutural, 

§ 1° - O item 10 será exigido apenas para edificações com quatro (4) ou 
mais pavimentos. 

5 25). - Em caso de dúvidas e.facultado ao Orgão compete exigir novos ele-
mentos, inclusive títulos de posse do terreno. 

§ 3? - A planta de situação deve caracterizar a posição do lote relati-

`yamente ao quarteirão, indicando a distancia a uma esquina, dimensões do lote e sua 
orientação magnética. 

§ 4° - A planta de localização deve registrar a posição da edificação re - _ 
latinamente as linhas de divisa do lote e outras construções nele existentes,posiçao 

de meio-fio, e entrada de veículos a serem executadas, podendo constituir,com a plan 
ta de situação, um únrco desenho. 

5° - As plantas baixas devem indicar-destino, dimensões, .área  de cada 
comparti-mento e dimensões dos vãos. Tratando-se de edifícios, bastará a apresentação 
de uma só planta para cada grupo de pavimentos repetidos, além das demais 	plantas 
baixas. No Caso_de mais de uma economia por pavimento, estas deverão ser enumeradas 

adotando-se para o;primeiro pavimento (terreq)xos números de 01 a 99, para o segundo 
pavimento de 101 a 199, e assim sucessivamente;, para o primeiro subSolo de 	0101 a 
0199," para o segundo subsolo de 0201 a 0299:e,assim sucessivamente. 

§ 6° - Os cortes longitudinais-e - transversais serão apresentados em nú-
mero suficiente a um-perfeito entendimento de projeto. Serão convenientemente cota< 
dos, registrando ainda o perfil do terreno, Quando tais cortes resultarem muito ex-

-terisos,-em virtude de pavimentos repetidos, poderão ser simplificados omitindo-se,na 

forma convencional, a rep7esentação dos"pavimentos iguais desde que seja cotada a al 
tura da edifiCaçao. Os pavimentos deverão ser ordenados obedecendo o seguinte crite-

-rio:. térreo ou primeiro pavimento, segundo pavimento, .terceiropavimento, etc. 

§ 7° 	Os projetos de instalações,hidraulico-sanitarias obedecerão 	ãs 
normas destecOdigo,e da ABNT sobre o assunto. 

§ 8° - Projeto estrutural a ser apresentado constara dos seguintes ele-

mentos: cálculo estático, distribuição dos pilares e o piso térreo com indicação das 
cargas finais e plantas de forMs. 

.§ 9° -"Os'elementos do projeto arquitetõnico mensionado no artigo 46 po-. 
derao'. ser agrupados erh'úma -Só prancha. As plantas de situação e localização serão 
iiresentadas-am separado. 

5 10° - Os desenhos obedecerão as seguintes escalas mínimas:,  

—1:50,:apara as plantas baixas; 

1:50 , para.os,cortes.e .fachadas; 
1:500 	paraasplantas 'de localização; 
1:1000 para - as plantas de situação; 
1:50 	para o projeto estrutural; 
1:100 	para o projeto de instalacão. 

,k4 
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§ 	Tratando-se de construção no alinhamento, um dos vãos abertos so- 

bre o logradouro deverã ser dotado de porta devendo todos os outros vãos para logra-

douros, serem fechados de maneira segura e conVeniente. 

§ 2? - No caso de continuar paralizada a construção depois de decorridos 

os 180 dias, o local será examinado pejo órgão competente a fim de constatar 	se a 

construção oferece perigo á Segurança Pública e promover as providencias que se fi-

zerem necessárias. 

ART. 114 - Os andaimes e tapumes de uma construção paralizada por 	mais 

de 180 dias, deverão ser demolidos desimpedindo o passeio e deixando-o em perfeitas 

condições de uso,. 

Secção V - Demolições 

ART. 115 - A demolição de qualquer edificação, excetuados apenas os mu-

ros de fechamento até 3,00 metros de altura, sõ poderá ser executada mediante lïcen 

ça expedida pelo órgão competente. 

§ 1? - Tratando-se de edificação com mais de dois pavimentos ou que te-, 

nha mais de 8,00 metros de altura, a demolição sõ poderá ser efetuada sob responsa-

bilidade de profissional legalmente habilitado. 

§ 2° - Tratando-se de edificação no alinhamento do logradouro ou 	sobre 

uma ou mais divisas do lote, mesmo que seja de um sõ pavimento, será exigida a res-

ponsabilidade do profissional habilitado. 

§ 3? - Em qualquer demolição, o profissional responsável ou o proprietã-

rio, conforme o caso, porá em pratica todas as medidas necessárias e possíveis para 

garantir a segurança dos operários e do público, das benfeitorias do logradouro 

das propriedades vizinhas, obedecendo ao que dispõe o presente na Secção II letra B 

(tapumes). 

§ 4? - O órgão competente poderá, sempre que julgar conveniente, eStabe7 

lecer horário dentro do qual uma demolição deva ou possa ser executada. 

Ç. 5? - O requerimento em que for solicitado a licença para uma 	demoli- 

ção, compreendida nos parágrafos 1? e 29, será assinado pelo profissional responsá-

vel, juntamente com o proprietário. 

§ 6? 	No pedido de licença para demolição poderá constar o prazo de du- 

ração dos trabalhos. o qual poderá ser prorrogado atendendo solicitação justificada 

do interessado e a juizo do órgão competente. 

§ 7° - Caso a demolição não fique conclurda dentro do prazo prorrogado, 

o responsável ficará sujeito ás multas previstas no presente código, 

CAPITULO X - Conclusão e Entre .a das Obras 

ART. 116 - Uma obra é considerada concluída quando estiver condições de 

habitabilidade. 

ART, 117 - Concluída a obra deverã o profissional responsável comunicar 

á Prefeitura, por escrito, sua conclusão, sob pena de incorrer na multa prevista no 

item 4, artigo 28°, 

§ ONICO - A obrigatoriedade prevista no presente código ficara sem efei-

to se, imediatamente Cós a conclusão, for requerida a respectiva vistoria nos ter-

mos do artigo 119, 

ART. 118 - Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que seja procedida 

a vistoria pela Prefeitura e expedida a respectiva "Carta de Habitação". 

. ART. 119 - ApOs a conclusão das obras deverá ser requer'da vistoria 

'Prefeitura. 
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5 1° - O requerimenv3-de vistoria será sempre assinado pelo 	proprietá- 
rio e pelo profissional responsável. 

§ 29 - O requerimento de vistoria deverá ser acompanhado de: 

chaves do prédio, quando for o caso; 

projeto arquitetõnico aprovado completo; 

houver, fornecida pela firma 

sanitárias fornecido pelo 
	

órgão 

ART. 120 - Por ocasião da vistoria, se for constatado que a .edificação 

não foi construída, aumentada, reconstruída ou reformada de acordo com o 	projeto 

aprovado, o responsável técnico será autuado de acordo com as disposições deste có- 

fazer a demolição ou as modificações necessárias para rapar a obra 	em cortsonãncia 

digo e obrigado a regularizar o projeto, caso as alterações possam ser aprovadas, ou 

com o projeto aprovado. 

ART. 121 - Por ocasião da vistoria, estando as obras de acordo com o pro 

jeto aprovado, a Prefeitura fornecerá ao proprietãrio "habite-se", no prazo 	de 15 

dias, á contar da data de entrega do requerimento. 

§ ONICO - Uma vez fornecido o "habite-se" , a obra é considerada aceita 

pela Prefeitura. 

AU° 122 	Será concedida vistoria parcial, a juizo do Orgão'competente, 

quando ficarem assegurados o acesso e circulação em condições satisfatórias aos pa-

vimentos e economias a serem vistoriados. 

§ 19 - Excluem-se das disposições do presente artigo os prédios residen-

ciais constituindo uma única economia. 

§ 2° - O primeiro pedido de vistoria parcial devera-  ser instruido com o 
projeto arquitetõnico aprovado, completo. 

órgão § 3° - Os casos não previstos neste artigo serão apreciados pelo 

competente, resguardadas as exigências anteriores. 

§ 49 - A numeração da economia será fornecida por ocasião da vistoria. 

2a. PARTE: NORMAS TÉCNICAS PARA CONSTRUÇÃO 

CAPITULO XI -'Elementos da Constru ão 

Secção I - Materiais de Construção  

ART. 123 - Todo material deverá satisfazer ás normas de qualidade rela-

tivas a sua finalidade na construção. 

dispõe ã § 1° - Os materiais correntes devem estar enquadrados no que 

ABNT em relação a cada caso. 

§ 29 - Em se tratando de materiais novos ou de materiais para os quais 

não tenham sido estabelecidas normas, 04 índices qualitativos serão fixados mediante 

estudo e orientação do Instituto Técnologico do Rio Grande-do Sul ou por uma entida-

de oficialmente reconhecida. 

ART.. 124 - O órgão competente reserva-se o direito de impedir o emprego 
de qualquer material que julgar inadequado e, em conseqUencia, exigir o seu exame ás 

expensas do construtor ou do proprietário, no Instituto Tecnológico do Rio Grande do 

Sul ou em laboratório conceituado. , 

ART. 125 - Os coeficientes de segurança para os diversos materiais serão 

fixados pela ABNT. 

1)  
2)  
3)  carta de entrega dos elevadores quando 

instaladora; 

4) visto de liberação 

competente, 

das instalações 
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entrada, quando não haja prejuízos para a largura dessas passagens ou vão de entra
-

ONICO - Será permitida a colocação de vitrinas em passagens ou vãos de 

da. 

Sec ão IX - Sacadas e Cor os Avary'ados 

ART, 149 	
Nas fachadas construrdas no alinhamentO ou nas que 

	ficarem 

dele afastadas em consequência de recuo para ajardinamento regulamentar, sõ poderão 
ser feitas construções em balanço ou sallencia, obedecendo as seguintes condições: 

1) 
ter altura mínima de 2,60 metros em relação ao nivel do passeio quan

-

do a projeção do balanço se situar sobre o logradouro; 

2) 
ter altura mínima de 2,20 metros em relação ao nível do terreno quan

-

do a projeção do balanço se situar sobre o recuo para ajardinamento, Nos terrenos emy: 

declive, esta altura mínima será observada em relação ao ni'vel do passeio; 

3) 
não exceder o balanço máximo de um vigésimo de largura do logTadouro, 

observado o limite de 1,20 metros de projeção; 

• 
4) nos logradouros cuja largura for igual ou inferior a 12,00 metros não 

será permitida a construção em balanço; 

5) tratando-
se de edíficaçoes sujeitas a recuo obrigatdrio do alinhamen

-

to, a largura do logradouro, para o calculo do valor do balanço, será acrescida dos 

recuos, 	
1? - Quando as edificações apresentarem faces Voltadas

tos  
pa

d

ra mais
pres deente 

um 

logradouro, cada uma delas será considerada isoladamente, para efeio  

que formem galerias sobre os passeios 'nZó será 
artigo,  

2? - Nas edificações 

permitido o balanço da fachada. 

Secção X - Marquises 

ART. 150 - Serã permitida a construção de 

ficações, construídas no alinhamento dos logradouros, 

1) 
tenham balanço máximo de 3,00 metros e mínimo de 2,00 metros ficando, 

em qualquer caso, 0,30 metros aquém do meio-fio; 

2) 
tenham todos os seus elementos estruturais ou decorativos, cotas 

guais ou superiores t 
m 

aé , 	
mtros referias ao nível do passeio; 

o

3

do

00

s os

e 
 elementos es

d
truturais ou decorativos situados 	

acima 

3) tenha t  
da marquise, dimensões máximas de 0,80 metros no sentido vertical; 

4) 
sejam de forma tal a não prejudicar a arborização, iluminação pública 

e nao ocultar placas de nomenclatura e outras de identificação oficial dos logradou
- 

seus elementos, de material 	in- 
ros; 

5) sejam construídas, na totalidgcle_de 

combustível e resistente á ação do tempo; 

6) 
sejam.providas de cobertura protetora, quando revestidas de vidro ou 

qualquer outro material quebrãvel; 

7) 
sejam providas de dispositivos que impeçam a queda 

passeio, não sendo permitido, em hipOtese alguma, o uso de calhas 

das águas sobre -  o 

aparentes. 

ART, 151 - Serã exigida a construção de marquises em toda a fachada, nos 

marquises na 

desde que: 

testada das edi- 

seguintes casos; 

1) 
nos edifícios de uso comercial, cujo pavimento térreo tenha esta des

- 

tinação, quando construidos no alinhamento; 

2) 
nas edificações já existentes, nas condições do inciso 1, quando fo- 

rem executadas obras que importem em reparos ou modificações da fachada, casos 
	em 

que será tolerado o uso de marquises metálicas. 

ART. 152 - A altura e o balanço das marquises serão unifoconstnirmes atuídas 

mesma
de 

, quadra, salvo no caso de logradouros em declive, quando deverão ser  
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ART. 312 - Todo posto de serviço a ser construído deverá observar um a-

f3stamento mínimo de 500,00 metros de qualquer outro posto existente ou licenciado, 

ressalvados os direitos adquiridos por terceiros em permissões anteriormente concedi 

das pelo Município, 

§ ÚNICO - O distanciamento dos postos de serviço entre si será medido pe 

lo menor percurso possível dos lograddtiros existentes. 

ART. 313 - As edificações destinadas a postos 

sições do presente código que lhes forem aplicáveis, 

e mictório, franqueados ao publico; 

ter no mínimo, 1 chuveiro para os funcionários 

ter muros de divisa com altura de 1,80,metros; 
ter instalações preventivas contra incencios de acordo com o previsto 

neste código e na ABNT. 

ART, 314 - Os postos de serviço, alem dos dispositivos para abastecimen 

to deverão possuir, obrigatoriamente, mais os seguintes equipamentos: 

1) balança de ar; 

2) elevador hidráulico ou rampa; 

3) compressor de ar. 

§ ÚNICO - Quando os serviços de lavagem e lubrificação estiverem locali
-

zados a menos de 4,00"Metros das divisas, deverão os mesmos estar em recintos cober
- 

tos e fechados, nestas diisas, 

ART. 315 - Os equipamentos para abastecimento deverão atender as seguin
- 

tes

_ 

 condições; 

1) As colunas deverão ficar recuadas, no mínimo, 6,00 metros dos alinha
-

mentos e afastadas, no mínimo, 7,00 metros e 12,00 metros das divisas 

laterais e de fundos, respectivamente, 
 As colunas de 2 ou mais postos 

de serviços deverão obedecer entre si uma distancia de 20,00 metros; 

2) os reservatórios serão subterrãneos, metálicos, hermeticamente 	
fe- 

mim 
chados e com capacidade de 15.000 litros devendo ainda distar, no 

nimo, 2,00 metros de quaisquer paredes de edificação 

B - ABASTECIMENTO EM GARAGENS COMERCIAIS: 

ART. 316 - O abastecimento em garagens comerciais somente será permiti
-

do considerando-
se um tanque para cada 700,00 m2 de área coberta de estacionamento e 

circulação ou comprovada capacidade de guarda de 50 carros, devendo a respectiva apa 

relhagem obedecer ao seguinte: 

1) ser instalada obrigatoriamente no interior da edificação de 	
maneira 

a, quando em funcionamento, não interferir na circulação de 	
entrada 

e saída de veículos; 

2) as colunas deverão ficar recuadas, no mínimo 6,00-metros dos alinha
- 

mentos e afastadas, no mínimo 7,00 metros e 12,00 metros das divisas 

laterais e de fundos, respectivamente, devendo ainda, no mínimo, dis- 

tar 2,00 metros de quaisquer paredes; 

3) os reservatórios deverão,distar no mínimo de 2,00 metros de quaisquer 

paredes e ter capacidade de 15.000 lltros. 

C 	
ABASTECIMENTO EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, EMPRESAS DE TRANS- 

PORTE E ENTIDADES PÚBLICAS: 

de serviço, alem das dispo 

deverão: 

ser construídas de material incombustível, tolerando-se o emprego de 

madeira ou outro material combustível nas esquadrias e estrutura 	
de 

cobertura; 
ter instalações sanitárias com 1 conjunto de vaso sanitário,lavatOrio 
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Assessoria Jurídica 

PARECER No 085 

Processo no 110/95 

O Sr. Presidente encaminha para exame e pare-

cer desta AJU, o Projeto de Lei do Executivo que "revoga dispositi- 

vos do Código de Obras do município (L.M. no 527 de 04 de 	janeiro 
de 1974). 

Inicialmente, necessário retificar a autuação 

do referido projeto, que deve tramitar como Projeto de LEI COMPLE-

MENTAR, segundo dispõe o artigo 44 - inciso II da Lei Orgânica. 

Pela nova Lei Orgânica, promulgada à luz da 

Constituição Federal de 1988, toda matéria que diz respeito a Códi-

go de Obras, deve ser como lei complementar, que tem tramitação es- 

pecial, segundo dispõe o Capítulo IV - artigos 130 e seguintes 	do 
Regimento Interno. 

Para tanto, deve ser publicado edital 	dando 
ciência à comunidade e a quem interessar possa, da existencia e tra 

mitação do projeto no Legislativo, podendo apresentar emendas e a-
companhar sua votação. 

Do ponto de vista jurídico, não vemos impedi-

mento para sua tramitação, uma vez que a alteração do Código de O-

bras é uma prerrogativa do Poder Legislativo. 

Pela tramitação, observadas as recomendações 
apresentadas, quanto à forma do projeto. 

s.m.j. é o parecer 

PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, 05 de junho de 1995. 
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Secretário Geral 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 110/95 
	

ASSUNTO: Revoga dispositivos do código 
de obras do município. 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

PARECER: 

Em análise ao processo n9_ 110/95, que Revoga 

dispositivos do código de obras do município, a Comissão Técnica Per 

manente de Constituição e Justiça, consoante dispõe o artigo 36 - In 

ciso I do Regimento Interno, exara o seguinte parecer: 

Que a Presidência da Casa, encaminhe corres-

pondência ao IPURB, solicitando o seu parecer acerca da matéria. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1995. 

Membro 



2.8  VIA 

COPIA AUTENTICA 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 	 
Palácio 11 de Outubro 

351/95-GAB 	Bento Gonçalves, 03 de outubro de 1995. 

Senhor Diretor: 

Ao cumprimentã-lo, informamos a Vossa Senho-
ria que encontra-se tramitando nesta Casa, o Projeto-de-Lei nº 26/95, 
qie "REVOGA DISPOSITIVOS DO CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO". 

A Comissão Técnica Permanente de Constitui-
çio e Justiça desta Casa, em seu parecer, solicita que o mesmo seja, 

inicialmente, analisado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Ur-
bano de Bento Gonçalves-IPURB. 

Diante disto, esta presidência vem solicitar 

o parecer desse Instituto acerca da matéria, cuja cópia anexamos, 	a 
fim de que o mesmo possa seguir sua tramitação regimental neste Legis 
lativo. 

No aguardo, manifestamos nossos protestos de 
estima e consideração. 

Atenciosamente, 

(e/u-,ta? 
Vereador R ERTO ANTÔNIO CAINELLI 

•residente 

Ilustríssimo Senhor 

GETOLIO LUCAS DE ABREU 

MD. Diretor do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Bento Gonçalves-IPURB 

NESTA CIDADE  



PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO 

Of. n9. 123/95-IPURB 
	Bento Gonçalves, 10 de outubro de 1995. 

Senhor Presidente: 

Ref.: Of. n(2. 351/95-GAB 

Na referida comunicação, essa Presidência pede 

a manifestação deste Instituto com relação ao Projeto de Lei nº.... 

• 26/95, que "Revoga Dispositivos do Código de Obras do Município". 

Para ser objetivo, desde logo informamos que o 

referido Projeto é do conhecimento do IPURB e está em consonância 

com o conjunto de modificações que serão propostos. 

O of. 169/95-GAB, do Sr. Prefeito, justifican 

do o Projeto destaca esta circunstância. 
As alterações do Projeto 26/95 estarão contem-

pladas na revisão do Código de Obras e visam eliminar conflitos exis 

tentes na atual legislação, sem prejuízo da revisão maior já em fa-

se de conclusão. 
Assim, esse poder Legislativo, ao aprovar opre 

sente projeto, estará dando a sua contribuição para aperfeiçoar a 

Legislação Municipal. 

Limitado ao exposto, apresento-lhe atenciosas 

e cordiais saudações. 
;leec,7e 

tuXio Lucas de Abreu 
ireto do IPURB 

IlmQ. Sr. 

Ver. ROBERTO CAINELLI 

DD. Presidente Câmara Municipal de Vereadores 

Nesta. 



Bel. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Assessoria Jurídica 

PARECER NQ 182 

Ofídio nQ 123 - IPURB 

O Sr. Presidente encaminha para exame e parecer 

desta AJU, oficio remetido pelo Sr. Diretor do IPURB, prestando infor 

mações a respeito do Projeto de Lei no_ 26/95, que revoga dispositivos 

do Código de Obras do Município. 

O Legislativo tomou conhecimento de que o IPURB 

havia estudado o projeto pela própria justificativa do Sr. Prefeito. 

A intenção do Legislativo, ao encaminhar o pro-

cesso para o IPURB, foi no sentido do mesmo ser submetido ao debate e 

decisão do Conselho Municipal de Planejamento - COMPLAN e não para es 

tudo dos técnicos do referido instituto. 

Assim, nosso parecer é no sentido de que o pro-

cesso seja reencaminhado ao Sr. Diretor do IPURB, para que seja subme 

tido à apreciação do COMPLAN, que é integrado por todos os segmentos 

da comunidade. 

s.m.j. é o parecer 

PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, 17 de outubro de 1995. 
• 
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